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INTRODUÇÃO 

A presente obra tem por objeto de estudo 

ordenamento jurídico processual penal brasile 

na atividade do Ministério Público nacional, n. 

e, posteriormente, de acusação e de instrução 

como decorrência da promulgação da Lei nº 13. 
de 2019 (BRASIL, 2019g). 

O referido diploma tem sido cornurnt 

Anticrime" ou, ainda, "Pacote Anticrime". Volt. 

aperfeiçoamento da legislação penal e processua 

disso, trata-se da lei responsável pela introduçã 

instituto jurídico do Juiz de Garantias (BRASIL 

Em decorrência do advento da separação e 

e o Juiz do Processo Judicial, toma-se irnperirn 

mina! a atividade do parquet, especificamente nc 
sua configuração da agora separação entre as f 

de acusar, ora presente no ordenamento jurídic 

Seria possível garantir, desse modo, m 

respeito à dignidade da pessoa humana e iso 

dispensada a todos os acusados, bem corno de 

processuais dos acusados e, consequentemente,, 

da pessoa humana, essência de urna sociedade 1 

A perspectiva ora tratada se aproxima g 

primordial de um Sistema do Juizado de Instrução, 

legislativos inicialmente pensados para que se ci 

de Processo Penal (CPP) brasileiro - instituídc 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (BRASIL, 1941b) 

avizinha-se de variadas Sistemáticas Processuai 
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